
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.170 - GO 

(2017/0123066-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALINE PEREIRA ZIEMBA MADDARENA E OUTRO(S) - 

GO031765 
AGRAVADO  : WEMERSON TEIXEIRA ARRAES 
ADVOGADO : DEBORAH CRISTINA NEVES CORDEIRO  - GO021818 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
REAJUSTE SALARIAL. ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL DO 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO 
E DO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE SALARIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Estado de Goiás concedeu reajuste de 12,33% para as categorias de Perito 
Criminal, Médico Legista e Odontolegista por meio da LE n. 18.419/2014, porém 
esse reajuste foi postergado para dezembro de 2016 em razão da LE n. 19.122/2015. 
Logo, a controvérsia dos autos é, portanto, a possibilidade de um Ente Político, por 
meio de nova lei, modificar os critérios do reajuste salarial antes do início de seu 
pagamento.
2. A LE n. 18.419/2014 não determinou condições para a percepção do reajuste que 
seria implementado em novembro de 2015. Mesmo assim, o Estado de Goiás, por 
meio da LE n. 18.475/2014, condicionou o pagamento a prévio aumento de recita 
líquida. Já em dezembro de 2016, o Estado promulgou a LE n. 19.122/2015 
postergando o reajuste para dezembro de 2016.
3. O termo inicial do reajuste salarial não pode modificado por meio de uma lei 
estadual posterior, ainda que seu pagamento não tenha iniciado, sob pena de violação 
ao direito adquirido e ao princípio da irredutibilidade salarial.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno no recurso em mandado de segurança interposto pelo Estado 

de Goiás em face de decisão sintetizada nestes termos (e-STJ fl. 217):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
IMPLEMENTAÇÃO DE REAJUSTE SALARIAL. DIFERIMENTO DO TERMO 
INICIAL DO PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE DIREITO 
ADQUIRIDO E DO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE SALARIAL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, o recorrente defende a impossibilidade de prover o 

recurso ordinário, uma vez que os aumentos legalmente concedidos aos servidores públicos foram 

mantidos. Assevera que apenas houve uma mudança nas datas da concessão do reajuste com o 

fim de observar os preceitos do art. 169 da CF/1988 e da LC n. 101/2000. Ressalta que as 

alterações foram realizadas antes da exigibilidade do incremento salarial; antes, portanto do 

aumento ter se incorporado no patrimônio jurídico dos servidores. Aduz que o mandado de 

segurança impetrado pelos recorridos tem natureza de ação de cobrança e, portanto, deveria ser 

extinto sem resolução de mérito.

Impugnação às e-STJ fls. 243/251.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
REAJUSTE SALARIAL. ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL DO 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO 
E DO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE SALARIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Estado de Goiás concedeu reajuste de 12,33% para as categorias de Perito 
Criminal, Médico Legista e Odontolegista por meio da LE n. 18.419/2014, porém 
esse reajuste foi postergado para dezembro de 2016 em razão da LE n. 19.122/2015. 
Logo, a controvérsia dos autos é, portanto, a possibilidade de um Ente Político, por 
meio de nova lei, modificar os critérios do reajuste salarial antes do início de seu 
pagamento.
2. A LE n. 18.419/2014 não determinou condições para a percepção do reajuste que 
seria implementado em novembro de 2015. Mesmo assim, o Estado de Goiás, por 
meio da LE n. 18.475/2014, condicionou o pagamento a prévio aumento de recita 
líquida. Já em dezembro de 2016, o Estado promulgou a LE n. 19.122/2015 
postergando o reajuste para dezembro de 2016.
3. O termo inicial do reajuste salarial não pode modificado por meio de uma lei 
estadual posterior, ainda que seu pagamento não tenha iniciado, sob pena de violação 
ao direito adquirido e ao princípio da irredutibilidade salarial.
4. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão merece acolhida.

A tese segundo a qual o mandado de segurança é substitutivo de ação de cobrança não 

pode ser conhecida por se tratar de inovação recursal, uma vez que não apresentada em sede de 

contrarrazões ao recurso ordinário (e nem nas informações apresentadas às e-STJ fls. 59/67). A 

propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO 
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CONTRA ATO JUDICIAL. IRRESIGNAÇÃO INTERNA CONTRA DECISÃO 
QUE DEU PROVIMENTO AO APELO, PARA SE ADMITIR O 
PROCESSAMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA, PERANTE A CORTE 
LOCAL, QUE AO FINAL, O APRECIARÁ CONFORME ENTENDER DE 
DIREITO. ALEGAÇÃO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. MATÉRIA 
PRECLUSA PORQUANTO NÃO FOI ALEGADA EM CONTRARRAZÕES DE 
RECURSO ORDINÁRIO. ALÉM DISSO, INEXISTE DUPLA 
FUNDAMENTAÇÃO, SENDO CERTO QUE SE TRATA DE REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO POIS AMBAS AS VERTENTES JUSTIFICAM, PELA 
CORTE LOCAL, O DESCABIMENTO DO WRIT. AGRAVO INTERNO DA 
UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A alegação, em sede de Recurso Interno contra decisão de Relator que dá ou 
nega provimento a Apelo, de matéria que não constou das contrarrazões 
recursais, caracteriza hipótese de inovação recursal, conforme vem entendendo 
este STJ: AgInt no REsp. 1.386.592/BA, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
18.10.2017 e AgInt no REsp. 1.264.187/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
31.10.2017.
2. Além disso, no presente caso não ocorre a dupla fundamentação que daria 
suporte à incidência da Súmula 283/STF, mas sim mero reforço argumentativo 
colocado pela Corte local para justificar sua decisão.
3. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
(AgInt no RMS 46.714/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 22/08/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRELIMINARES DE MÉRITO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DESATENDIMENTO DO ÔNUS DA DIALETICIDADE. IMPETRAÇÃO 
CONTRA ATO JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO. DESCABIMENTO DO 
MANDAMUS. ART. 5º, II, DA LEI 12.016/2009. HIPÓTESES EXCEPCIONAIS 
NÃO-CONFIGURADAS. SÚMULA 267/STF. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento segundo o qual a 
ampla devolutividade do recurso ordinário não pode ser levada ao extremo de 
permitir-se a livre discussão de temas que não foram objeto da exordial e sequer 
restaram enfrentados pela Corte de origem, daí porque é vedada a inovação 
recursal. Precedentes desta Corte Superior.
2. No recurso ordinário interposto contra acórdão denegatório de mandado de 
segurança também se impõe à parte recorrente o ônus de impugnar 
especificadamente os fundamentos adotados no acórdão, pena de não 
conhecimento por descumprimento da dialeticidade.
3. Em face do art. 5º, II, da Lei 12.016/2009, é pacífico o entendimento 
doutrinário e jurisprudencial no sentido de que a impetração de mandado de 
segurança contra ato judicial somente é admitida em hipóteses excepcionais, tais 
como decisões de natureza teratológica, de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder, e capazes de produzir danos irreparáveis ou de difícil reparação à parte 
impetrante.
4. No caso em concreto, a decisão ora agravada limitou-se a afirmar o não 
cabimento do recurso tendo em vista que: (a) a parte recorrente não impugnou os 
fundamentos do julgado que denegou a segurança pleiteada; e, (b) a decisão 
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objeto do mandamus não é teratológica a justificar o cabimento do mandamus.
5. Em relação a esse último fundamento - cabimento do mandado de segurança - 
cumpre relembrar que o mandado de segurança foi impetrado contra ato judicial 
prolatado pelo Juízo da 33ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte que 
determinou a quebra de sigilo bancário dos investigados no âmbito dos autos nº 
024.07.507.621-6.
6. Na hipótese examinada, apesar das razões expendidas pela parte recorrente, 
não ficou configurada nenhuma hipótese excepcional apta a justificar o cabimento 
da ação mandamental. Precedentes.
7. Por fim, considerando que o mandado de segurança foi impetrado contra a 
decisão judicial que está sendo impugnado na via recursal, é manifesta a 
incidência do disposto na Súmula 267/STF: "Não cabe mandado de segurança 
contra ato judicial passível de recurso ou correição." 8. Portanto, é inadequada a 
ação mandamental em questão, pois impetrada contra ato judicial passível de 
reforma por meio de recurso previsto na legislação processual civil, que pode ser 
impugnada a partir do momento em que a parte toma ciência, inexistindo, no caso 
dos autos, decisão de natureza teratológica, manifestamente ilegal ou com abuso 
de poder.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no RMS 29.098/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 02/05/2017)

Como mencionado na decisão ora recorrida, o Estado de Goiás concedeu reajuste de 

12,33% para as categorias de Perito Criminal, Médico Legista e Odontolegista por meio da LE n. 

18.419/2014, porém esse reajuste foi postergado para dezembro de 2016 em razão da LE n. 

19.122/2015.

O recorrido impetrou mandado de segurança defendendo a ilegalidade nos critérios 

determinados pela nova Lei, pois o acréscimo remuneratório já havia se tornado direito adquirido 

dos servidores. O recorrente, por sua vez, suscitou inexistência de violação de direito adquirido 

porque o critério de pagamento do reajuste nunca foi implementado.

A controvérsia dos autos é, portanto, a possibilidade de um Ente Político, por meio de 

nova lei, modificar os critérios do reajuste salarial antes do início de seu pagamento.

A LE n. 18.419/2014 não determinou condições para a percepção do reajuste que seria 

implementado em novembro de 2015. Mesmo assim, o Estado de Goiás, por meio da LE n. 

18.475/2014, condicionou o pagamento a prévio aumento de recita líquida. Já em dezembro de 

2016, o Estado promulgou a LE n. 19.122/2015 postergando o reajuste para dezembro de 2016.

Cabe salientar que o Tribunal de origem concluiu que até mesmo os valores dos 

reajustes podem ser modificados antes do início de seu pagamento. A propósito, confira-se o 
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seguinte trecho do acórdão a quo (e-STJ fl. 155/158):

D'outra banda, sobreleva destacar que não há direito adquirido a regime jurídico, 
assegurado apenas a irredutibilidade de vencimentos, sendo que a Administração 
pode promover alterações na composição da remuneração dos seus servidores, 
retirando, ou alterando, a fórmula de cálculo de vantagens, gratificações, 
reajustes, dentre outros, desde que isso não implique redução de vencimentos.
[...]
Por tais motivos, conclui-se ser admissível que lei ulterior altere valores e/ou 
critérios de cálculo dos acréscimos remuneratórios de caráter continuado, sem 
que os servidores ativos e inativos possam se opor, invocando a manutenção da 
legislação revogada, respeitada apenas a irredutibilidade dos vencimentos.

Ora, a base jurídica do acórdão a quo não se harmoniza com o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal adotado no julgamento ADI n. 4013/TO. Cabe salientar que o STF, 

declarou, nessa oportunidade, que "Posta a norma que conferiu aumentos dos valores 

remuneratórios, não se há cogitar de expectativa, mas em direito que não mais poderia vir a ser 

reduzido pelo legislador, como se deu".

Por essa razão, há de se reconhecer a necessidade de reforma do acórdão a quo, tal 

como declarado pela decisão ora recorrida, pois o termo inicial do reajuste salarial não pode 

modificado por meio de uma lei estadual posterior, ainda que seu pagamento não tenha iniciado, 

sob pena de violação ao direito adquirido e ao princípio da irredutibilidade salarial. A propósito, a 

ementado da ADI n. 4013/TO:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS DA LEIS 
TOCANTINENSES NS. 1.855/2007 E 1.861/2007 REVOGADOS PELAS LEIS 
TOCANTINENSES NS. 1.866/2007 E 1.868/2007. REAJUSTE DE SUBSÍDIOS 
DE SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. IRREDUTIBILIDADE DE 
VENCIMENTOS. DIREITO ADQUIRIDO. ARTS 5º, INC. XXXVI E 37, INC. 
XV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE. 
1. Ação conhecida quanto ao art. 2º da Lei n. 1.866/2007 e o art. 2º da Lei n. 
1.868/2007. Ausência de impugnação específica dos outros dispositivos das leis. 
Arts. 3º e 4º da Lei n. 9.868/1999.
2. Diferença entre vigência de lei e efeitos financeiros decorrentes de sua 
disposição. Vigentes as normas concessivas de aumentos de vencimentos dos 
servidores públicos de Tocantins, os novos valores passaram a compor o 
patrimônio de bens jurídicos tutelados, na forma legal diferida a ser observada. 
3. O aumento de vencimento legalmente concedido e incorporado ao patrimônio 
dos servidores teve no mês de janeiro de 2008 o prazo inicial para início de sua 
eficácia financeira. O termo fixado, a que se refere o § 2° do art. 6° da Lei de 
Introdução ao Código Civil, caracteriza a aquisição do direito e a proteção jurídica 
que lhe concede a Constituição da República.
4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei tocantinense n. 1.866/2007 e do art. 2º da 
Lei tocantinense n. 1.868/2007. 

Documento: 1754631 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2018 Página  6 de 3



 
 

 
(ADI 4013, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 
31/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-078 DIVULG 18-04-2017 PUBLIC 
19-04-2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Secretária
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AUTUAÇÃO
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Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALINE PEREIRA ZIEMBA MADDARENA E OUTRO(S) - GO031765 
AGRAVADO  : WEMERSON TEIXEIRA ARRAES 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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